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RIXA 

CP, Art. 137 - Participar de rixa, salvo para separar os contendores: 

Pena - detenção, de quinze dias a dois meses, ou multa. 

Parágrafo único - Se ocorre morte ou lesão corporal de natureza grave, aplica-se, pelo fato da 

participação na rixa, a pena de detenção, de seis meses a dois anos. 

 

 Exige pelo menos três pessoas brigando entre si. É aquela agressão tumultuária, generalizada, 

não existem grupos definidos na rixa. As pessoas se agridem mutuamente sem objetivo certo. 

 

 O tipo penal admite que alguém intervenha na rixa para separar. 

 

 Rixa é crime de perigo, que protege a vida e a saúde física e mental dos envolvidos. O crime de 

rixa não tutela a ordem pública, conforme se verifica até mesmo topograficamente. Entretanto, 

admite-se que indiretamente esse bem jurídico (ordem pública) acaba sendo tutelado também. 

 

 Objeto Material  

Os próprios contendores (rixosos) que participam da agressão tumultuária, praticando condutas 

contrapostas uns contra os outros. 

 

 Sujeito Passivo e Sujeito Ativo 

A rixa é crime de perigo abstrato, recíproco, coletivo (ou plurissubjetvo, ou de concurso 

necessário). Sujeito ativos da rixa são todos aqueles que se envolvem na prática de vias de fato 

ou lesões corporais recíprocas. Sujeitos Passivos são os mesmos rixosos. Um terceiro, estranho a 

rixa, também pode figurar como sujeito passivo se for por ela atingido.  

 

Ressalta-se que no direito penal não existe compensação de culpa, portanto, apesar da 

reciprocidade das agressões não há legítima defesa. Quem está participando da rixa possui dolo 

e comete crime. 
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 Tipo Objetivo 

O núcleo do tipo é o verbo participar, que significa tomar parte contribuir, por isso, comete crime 

de rixa o sujeito que incentiva a briga. É irrelevante o fato do agente ingressar na rixa já iniciada 

ou sair antes dela terminar. Em ambos os casos responderá pelo delito. 

 

É irrelevante a natureza do motivo da rixa.  

 

O corpo-a-corpo é dispensável. O delito pode ser executado também por meio de arremesso de 

objetos, desde que caracterize as agressões. 

 

Na rixa, os sujeitos agem uns contra os outros (delito de encontro plurilateral). É diferente do 

crime multitudinário, onde todos têm intenção comum, dirigida a fim determinado. Exemplo: a 

briga de torcida possui grupos definidos e não é rixa. 

 

 Consumação e Tentativa 

Consuma-se a rixa com a prática de vias de fato ou violências recíprocas, instante em que há a 

produção do resultado, que é o perigo de dano. Mesmo que não haja nenhum resultado de lesão. 

Exemplo: empurrões podem configurar rixa e não há lesão, nem mesmo leve. 

 

Rixa pode ser súbita (ex improviso) ou preordenada (ex proposito) 

 

É admissível, em tese, a tentativa de rixa na hipótese de surgimento ex proposito. É o caso de três 

ou mais pessoas combinaram a briga entre si, em que cada uma lutará com qualquer delas. 

Suponha que a polícia intervenha no momento exato em que será iniciada a série de violências 

recíprocas. O professor pondera que esse é um exemplo de laboratório de difícil verificação na 

prática. 

 

 Tipo Subjetivo 

Exige o dolo de perigo – animus rixandi – vontade de tomar parte na rixa. Aquele que intervém 

para separar os contendores não age com animus rixandi, logo não há crime para esse agente, por 

faltar elemento subjetivo. 

 

Inexiste crime na hipótese de rixa simulada ou animus jocandi. Exemplo: flash mob em que uma 

rixa é coreografada.   

 

Não há rixa culposa. O erro de tipo exclui o dolo no caso de um sujeito que acaba se envolvendo 

numa situação dessa de rixa simulada. 
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 Formas qualificadas 

Parágrafo único - Se ocorre morte ou lesão corporal de natureza grave, aplica-se, pelo fato da 

participação na rixa, a pena de detenção, de seis meses a dois anos.  

 

Se ocorrer morte, ou lesão corporal de natureza grave, sem identificação do autor, aplica-se a 

todos os participantes da rixa a forma qualificada pelo simples fato de participação na rixa. Nesse 

caso, a morte e a lesão corporal de natureza grave são punidas a título de culpa (crime 

preterdoloso – CP, art. 19) uma vez que são incompatíveis o dolo de perigo e o dolo de dano. 

 

O rixoso que sofreu lesão corporal grave também responde por rixa qualificada. O parágrafo 

único não faz nenhuma ressalva (entendimento de Noronha). 

 

Concurso entre homicídio/lesão grave e rixa 

Entendimento majoritário: apurando-se a autoria da morte ou da lesão corporal de natureza 

grave ocorrida durante a luta, o autor deve responder por dois crimes em concurso material - 

homicídio ou lesão corporal de natureza grave e rixa qualificada. Esse entendimento está 

expresso na exposição de motivos do Código Penal. 

 

Entendimento minoritário: para Greco, haveria concurso formal, já que há uma só conduta com 

diversos resultados. Crítica (Greco e Prado) a solução da doutrina majoritária acarreta bis in idem. 

Deveria o sujeito responder por homicídio ou lesão corporal de natureza grave em concurso 

(material ou fomral) com rixa simples, e não com rixa qualificada, sob pena de bis in idem. 

 

Havendo lesão leve e apurando-se a autoria, o sujeito que a produziu responde por crime de 

lesão corporal leve em concurso com rixa simples. Os outros rixosos também respondem por rixa 

simples. Não sendo individualizada a autoria da lesão corporal de natureza leve, todos 

respondem por rixa simples. A pena da lesão leve já está absorvida pelo crime de rixa, em que 

pese a sua pena extremamente reduzida, por isso, não há forma qualificada. Vias de fato são 

sempre absorvidas pela rixa simples 

 

 Pena e Ação penal 

Competência do Juizado Especial Criminal e a ação penal será pública incondicionada. 

Fato Interessante: a lesão corporal leve (crime de dano) tem ação penal condicionada à 

representação. Na rixa o crime é de perigo e a ação é pública incondicionada. Aparentemente isso 

seria uma contradição, contudo, existe uma explicação. De fato, como o sujeito passivo é também 
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sujeito ativo (agressões recíprocas), caso a persecução dependesse de representação esse crime 

nunca seria punido, pois o legitimado para representar seria o também acusado.  

 

 Rixa e Legítima Defesa 

Quem participa dolosamente de rixa está realizando conduta ilícita, logo não se pode afirmar que 

a sua conduta foi realizada em legítima defesa contra agressão injusta das outras. Admite-se que 

alguém, estranho à rixa, mas que se vê envolvido nela, aja em legítima defesa. 

 

 

CRIMES CONTRA À HONRA 

 

CALÚNIA 

CP, Art. 138 - Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato definido como crime: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa. 

§ 1º - Na mesma pena incorre quem, sabendo falsa a imputação, a propala ou divulga. 

§ 2º - É punível a calúnia contra os mortos. 

 

Exceção da verdade 

§ 3º - Admite-se a prova da verdade, salvo: 

I - se, constituindo o fato imputado crime de ação privada, o ofendido não foi condenado por 

sentença irrecorrível; 

II - se o fato é imputado a qualquer das pessoas indicadas no nº I do art. 141; 

III - se do crime imputado, embora de ação pública, o ofendido foi absolvido por sentença 

irrecorrível. 

 

 Conceito e Objetividade jurídica 

Calúnia é atribuir a outrem, falsamente, a prática de fato definido como crime. O fato imputado 

não pode ser contravenção penal ou qualquer outro fato que não seja crime. Se a imputação for 

de fato que não é definido como crime, mas que atenta contra a reputação da vítima teremos 

difamação.  

 

Exemplo: imputar falsamente a alguém a conduta descrita no art. 28 da Lei de Drogas – Posse de 

drogas para consumo próprio. Hoje isso seria uma calúnia. Entretanto, se o STF declarar a 

inconstitucionalidade e deixar de considerar o art. 28 crime isso passará a ser difamação.  

 

O momento consumativo ocorre quando a terceira pessoa tem ciência da ofensa. 
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 Bem jurídico tutelado  

Honra objetiva - é o que eu penso que as pessoas pensam ao meu respeito. É o conceito que eu 

tenho na sociedade. É a reputação. 

 

 Tipo Objetivo 

No caput temos o núcleo imputar e no §1º os núcleos propalar e divulgar. Imputar: significa 

atribuir a alguém a responsabilidade pela prática de algum fato. Propalar é o relato verbal. 

Divulgar é narrar algum fato por qualquer meio. Pressuposto de propalar/divulgar é ouvir 

alguém dizer e passar adiante, mesmo sabendo falso. 

 

Elemento normativo do tipo 

Expressão “falsamente”. Só há calúnia se a imputação for falsa, sobre a autoria ou sobre o fato em 

si. Se o fato for verdade não há calúnia. 

 

Fato definido como crime 

O fato objeto da calúnia deve ser falso e definido como crime. Na dúvida sobre a existência de 

fato determinado, que configura calúnia, ou de qualidade negativa, que se insere na descrição de 

injúria, o intérprete deve orientar-se pelo delito de menor gravidade (injúria). 

Exemplo: João é ladrão – é injúria 

 

 Tipo Subjetivo 

É o dolo de dano (ofender a honra). Além disso, exige-se o elemento subjetivo específico do tipo 

– animus caluniandi, caracterizado pelo cunho de seriedade na imputação.  

 

A figura do caput (imputar) admite o dolo direto e o dolo eventual, o agente assume o risco de 

cometer calúnia. Já a figura do §1º (propalar e divulgar) é expressa e menciona “sabendo ser falsa 

a imputação”, por isso só admite o dolo direto.  

 

Pode haver erro de tipo quando a pessoa confunde a vítima 

 

 Consumação e Tentativa 

Consuma-se quando um terceiro toma conhecimento da imputação. A vítima não precisa saber. 

Na calúnia verbal não cabe tentativa crime – unissubsistente, já na calúnia escrita cabe tentativa, 

na hipótese de carta caluniosa.  
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 Calúnia contra os mortos 

§2º admite a calunia contra os mortos. O sujeito passivo será os parentes – art. 31 CPP e não o 

morto. O disposto no dispositivo não pode ser empregado extensivamente. Desta forma, inexiste 

difamação ou injúria contra a memória dos mortos.  

 

 Exceção da Verdade 

É a prova da veracidade do fato imputado. Para existir calúnia é necessário que seja falsa a 

imputação. Assim, provando o réu no processo de calúnia que a imputação era verdadeira, deve 

ser absolvido por ausência de tipicidade. Se a exceção da verdade é procedente a ação de calúnia 

será improcedente. Por outro lado, o contrário não é verdadeiro, se a exceção da verdade for 

improcedente, não necessariamente a ação penal de calúnia será procedente. 

  

A regra na calúnia é admitir a exceção da verdade, salvo os casos do §3º do art. 138. Vejamos as 

exceções, ou seja, hipóteses em que não cabe exceção da verdade (tema mais importante da 

calúnia) 

 

Exceção da verdade 

CP, Art. 138, § 3º - Admite-se a prova da verdade, salvo: 

I - se, constituindo o fato imputado crime de ação privada, o ofendido não foi 

condenado por sentença irrecorrível; 

II - se o fato é imputado a qualquer das pessoas indicadas no nº I do art. 141; 

III - se do crime imputado, embora de ação pública, o ofendido foi absolvido por 

sentença irrecorrível. 

 

Inciso I - Crime de ação penal privada (princípio da disponibilidade), quando o ofendido não foi 

condenado por sentença transitada em julgado (princípio da presunção de inocência). Exemplo: 

decadência, renúncia, perdão, perempção, absolvição.  

 

Inciso II - Calúnia cometida contra o Presidente da República ou chefe de Governo estrangeiro. 

O código penal visa impedir que, por intermédio da prova da verdade em ações penais por delito 

de calúnia cometido contra o Presidente da República, pudessem terceiros interferir no exercício 

do cargo.  

 

Inciso III - Se o ofendido foi absolvido do fato imputado por sentença transitada em julgado (ação 

penal pública ou privada): a coisa julgada impede a prova da verdade. 

 

 Pena  

Detenção de 6 meses a 2 anos e multa. 
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Para todos os crimes contra à honra incidem a causa de aumento do art. 141 

 

CP, Art. 141 - As penas cominadas neste Capítulo aumentam-se de um terço, se 

qualquer dos crimes é cometido: 

 I - contra o Presidente da República, ou contra chefe de governo estrangeiro; 

II - contra funcionário público, em razão de suas funções; 

III - na presença de várias pessoas, ou por meio que facilite a divulgação da calúnia, 

da difamação ou da injúria. 

IV – contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos ou portadora de deficiência, exceto no 

caso de injúria. (Incluído pela Lei nº 10.741, de 2003) 

Parágrafo único - Se o crime é cometido mediante paga ou promessa de recompensa, 

aplica-se a pena em dobro. 

 

 

DIFAMAÇÃO 

 

Difamação 

CP, Art. 139 - Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

 

Exceção da verdade 

Parágrafo único - A exceção da verdade somente se admite se o ofendido é funcionário público 

e a ofensa é relativa ao exercício de suas funções. 

 

 Conceito e Objetividade jurídica 

Difamação é definida como atribuir a outrem a prática de conduta ofensiva à sua reputação. É a 

imputação de um fato ofensivo, não criminoso. O legislador protege a honra objetiva (reputação). 

É delito residual e não importa se é verdadeiro ou falso, mas deve ser um FATO DEFINIDO, não 

criminoso. 

 

 Sujeitos do Delito 

Qualquer pessoa pode ser sujeito ativo e passivo. Inclusive a pessoa jurídica pode ser vítima desse 

delito.  E na calúnia? A pessoa jurídica pode ser sujeito passivo? A única hipótese seria a do crime 

ambiental – mas ainda há muita polêmica sobre o tema. 
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 Tipo Objetivo 

Imputar, fato determinado, não precisa ser detalhado. O fato não pode ser definido como crime, 

porque isso seria calúnia. O tipo não se refere ao elemento falsidade, pelo que o fato pode ser 

falso ou verdadeiro, salvo na hipótese do funcionário público ofendido em razão de suas funções.  

O propalador faz uma nova difamação – não há previsão específica para quem propala. 

 

 Tipo Subjetivo 

O crime é doloso. Não admite culpa. Dolo de dano, direto ou eventual, bem como elemento 

subjetivo do tipo animus difamandi – o cunho de seriedade da imputação. 

 

 Consumação e Tentativa 

A difamação atinge o momento consumativo quando um terceiro, que não o ofendido, toma 

conhecimento da imputação ofensiva à reputação. 

 

Quanto à tentativa, é inadmissível quando se trata de palavra oral, mas admissível quando se 

tratar de carta. Igual na calúnia. 

 

 Exceção da Verdade 

Regra: não admite a exceção da verdade, até porque o elemento falsamente não está descrito no 

tipo penal.  

 

Exceção: o funcionário público e referente as suas funções. O fundamento é para resguardar a 

honorabilidade do exercício da função pública. É imprescindível que haja nexo causal entre a 

imputação e o exercício da função. Exige-se contemporaneidade entre a prova da verdade e o 

exercício da função. É preciso que, ao tempo da prova da verdade, a pessoa ofendida esteja no 

exercício da função pública. Nesse caso, deve-se atentar para o equilíbrio entre o direito de 

informação e a prática de potencial difamação. Muitas vezes em matérias jornalísticas a intenção 

é informar e não difamar. Exemplo: servidora pública que registrava o ponto e ia embora.  

 

 Pena 

A pena da difamação é metade da pena da calúnia. E, novamente, aplica a causa de aumento do 

art. 141 do CP. 
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INJÚRIA 

Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro: 

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa. 

 

§ 1º - O juiz pode deixar de aplicar a pena: 

I - quando o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente a injúria; 

II - no caso de retorsão imediata, que consista em outra injúria. 

§ 2º - Se a injúria consiste em violência ou vias de fato, que, por sua natureza ou pelo meio 

empregado, se considerem aviltantes: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa, além da pena correspondente à violência. 

§ 3o Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, religião, 

origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência:  

Pena - reclusão de um a três anos e multa.  

 

 Injúria é a ofensa à dignidade ou decoro de outrem. Protege a honra subjetiva, que constitui o 

sentimento próprio a respeito dos atributos físicos morais e intelectuais de cada um. É o que a 

pessoa pensa a respeito de si mesmo. É a conduta de atribuir a qualidade negativa ou a imputação 

de fatos genéricos.  

 

 Dignidade é o sentimento próprio a respeito dos atributos morais de alguém, por exemplo, 

ofende a dignidade chamar alguém de cafajeste. Decoro é o sentimento próprio a respeito dos 

atributos físicos e intelectuais da pessoa humana, por exemplo, chamar alguém de burro. 

 

 Tipo subjetivo 

A injúria é punida a título de duplo elemento subjetivo. O dolo de dano, direto ou eventual, 

consubstanciado na vontade livre e consciente do sujeito de causar dano à honra subjetiva da 

vítima (honra-dignidade e honra-decoro). Além disso, é imprescindível que o sujeito imprima 

seriedade à sua conduta – animus injuriandi. Os crimes contra honra são considerados de 

tendência, pois exigem uma finalidade específica de ofender a honra alheia. O animus jocandi, que 

é a intenção de brincar, não é punível. 

 

 Consumação e tentativa 

A injúria atinge a consumação no momento em que o ofendido toma conhecimento da imputação 

de qualidade negativa. Hoje a forma mais comum é por meio das redes sociais. 

 

Crime formal, não é necessário que a vítima se sinta ofendida. Basta que a atribuição de qualidade 

negativa seja capaz de ofender um homem prudente e de discernimento. 
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Não há atribuição de fato, portanto não cabe exceção da verdade. Pode até haver uma referência 

genérica a fatos, por exemplo, vigiem suas carteiras, Marcelo está na sala. Isso é uma injúria por 

fato genérico e não difamação.  

 

 Perdão Judicial 

CP, Art. 140, § 1º - O juiz pode deixar de aplicar a pena: 

I - quando o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente a injúria; 

II - no caso de retorsão imediata, que consista em outra injúria. 

 

Inciso I - Quando a vítima provocou diretamente a injúria. Significa que a provocação deve ter 

sido cometida face a face. Exemplo: o ofendido dirige um gracejo à esposa do outro. 

Inciso II -  Retorsão imediata de injúrias: as partes, ofendendo-se reciprocamente já se puniram. 

Exige uma sucessão instantânea de injúrias.  

 

É cabível o perdão judicial no caso de retorsão ou provocação putativas. Exemplo: um sujeito 

chama o outro de sorumbático e o outro retruca; ou o agente fala algo em outra língua. Não há 

erro de tipo nesse caso, mas leva ao perdão judicial. O perdão judicial extingue a punibilidade. 

(CP, art. 107) 

 

 Injúria Real  

CP, Art. 140, § 2º - Se a injúria consiste em violência ou vias de fato, que, por sua natureza ou pelo meio 

empregado, se considerem aviltantes: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa, além da pena correspondente à violência. 

 

Há emprego de violência ou vias de fato, que pela sua natureza ou pelo meio empregado se 

considerem aviltantes. Deve ser aviltante. É imprescindível a intenção de humilhar. Exemplo: 

bater em alguém dizendo que “é assim que se bate em cachorro”.  

 

Se for cometida mediante violência (lesão corporal, tentada ou consumada, em qualquer de suas 

formas leve, grave ou gravíssima) ocorrerá o cúmulo material entre injúria real e lesão corporal. 

Por outro lado, se for praticada mediante vias de fato (todo comportamento agressivo dirigido a 

outrem, desde que dele não resulte lesão corporal), as vias de fato são absorvidas pelo delito de 

maior gravidade, no caso, a injúria real.  

 

 Injúria Qualificada (preconceituosa ou discriminatória) 

§ 3o Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, religião, origem ou a 

condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência:  

Pena - reclusão de um a três anos e multa. 
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Consiste na injúria com utilização de elementos referentes à raça, cor, etnia, religião ou origem 

ou condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência. Não deve ser confundida com o crime 

de racismo do art. 20 da Lei7.716/89: quando o sujeito quer ofender pessoa determinada 

utilizando os elementos acima trata-se de injúria qualificada; quando há pregação contra raça, 

cor, etnia, religião ou procedência nacional, será crime de racismo. 

 

Exemplo 1: você é muito lerdo seu manco – injúria qualificada.  

Exemplo 2: Um empresário estava em um voo internacional de uma empresa americana e 

reclamou de algum serviço prestado. Os comissários disseram o seguinte: amanhã eu vou 

amanhecer, lindo, rico e americano, enquanto você vai amanhecer pobre, feio, depravado e 

brasileiro. O STJ entendeu que estava configurado o crime do art. 20 da Lei 7.716/89, porque eles 

estavam querendo afetar um grupo, no caso, os brasileiros. E mais, colocavam a superioridade de 

outro grupo, no caso, os americanos. Ainda que eles estivessem descarregando sua ira em uma 

pessoa determinada eles estavam atribuindo diversas qualidades negativas a um grupo.  

 

 Pena 

É um crime com pena bem leve. O único crime contra à honra em que a multa é alternativa e não 

cumulativa (pena de 1 a 6 meses de detenção ou multa). Mais uma vez, incidem as causas de 

aumento do art. 141, do CP. 

 

 Esquema para a prova 

 

 

Calúnia Difamação Injúria 

Falsa imputação de um fato 

definido como crime, e não 

contravenção 

Fato ofensivo a honra alheia 

que não constitui crime 

Atribuição de qualidade 

negativa ou imputação de 

fato genérico 

Atinge a honra objetiva Atinge a honra objetiva Atinge a honra subjetiva 

A consumação ocorre 

quando 3ª pessoa, que não 

ofendido, tem ciência da 

ofensa 

A consumação ocorre 

quando 3ª pessoa, que não 

ofendido, tem ciência da 

ofensa 

A consumação ocorre 

quando o próprio ofendido 

tem ciência da ofensa 

É admissível exceção da 

verdade 

Só é admissível a exceção da 

verdade, se for contra 

funcionário público, 

referente a sua função 

É inadmissível a exceção da 

verdade. 



 

 

 
 
 

 

Resumo elaborado pela equipe de monitores. Todos os direitos reservados ao Master Juris. São proibidas a 

reprodução e quaisquer outras formas de compartilhamento. 

 

 

 

 Causas especiais de exclusão da antijuridicidade (ou da tipicidade) da Injúria e da Difamação 

 

Exclusão do crime 

Art. 142 - Não constituem injúria ou difamação punível: 

I - a ofensa irrogada em juízo, na discussão da causa, pela parte ou por seu procurador; 

II - a opinião desfavorável da crítica literária, artística ou científica, salvo quando inequívoca 

a intenção de injuriar ou difamar; 

III - o conceito desfavorável emitido por funcionário público, em apreciação ou informação 

que preste no cumprimento de dever do ofício. 

Parágrafo único - Nos casos dos ns. I e III, responde pela injúria ou pela difamação quem lhe 

dá publicidade. 

 

 A redação do dispositivo é bem confusa. Nota-se que a calúnia não é alcançada por essa 

excludente, uma vez que existe interesse do Estado em descobrir a prática de crimes. 

 

 Inciso I - Imunidade Judiciária 

Ofensa irrogada em juízo, na discussão da causa, pela parte ou seu procurador. Ofensa pode ser 

oral (alegações em audiência, debates no julgamento do júri) ou escrita (petição, alegações, razões 

de recurso). É necessário que a ofensa seja praticada em juízo, na discussão da causa contenciosa, 

voluntária ou administrativa. Exige-se nexo de causalidade entre a ofensa e os debates.   

 

Partes: são o autor, o réu o chamado à autoria, o assistente, o litisconsorte, o terceiro prejudicado 

que recorre, os interessados no inventário. Procurador é o advogado, o solicitador e o 

provisionado. O órgão do MP embora também é parte, salvo quando atua somente fiscal da lei. 

 

Entende-se que é prescindível que a ofensa seja dirigida contra autor, réu. Pode ser cometida 

contra qualquer pessoa, desde que apresente os requisitos exigidos pela excludente da 

antijuridicidade. 

 

Jurisprudência é pacífica no sentido de que a exclusão da ilicitude não alcança a ofensa irrogada 

ao juiz na discussão da causa. 

 

 Inciso II – Crítica literária, artística ou científica 

A opinião desfavorável da crítica literária, artística ou científica, salvo quando inequívoca a 

intenção de injuriar ou difamar. Ausência do dolo de difamar. Outros dizem que é exercício 

regular de direito, salvo quando o agente abusa desse direito. 



 

 

 
 
 

 

Resumo elaborado pela equipe de monitores. Todos os direitos reservados ao Master Juris. São proibidas a 

reprodução e quaisquer outras formas de compartilhamento. 

 

 Inciso III – Dever de ofício do funcionário público 

O conceito desfavorável emitido por funcionário público, em apreciação ou informação que 

preste no cumprimento de dever do ofício. Exemplo: a autoridade policial, no relatório do 

inquérito policial, dá informações a respeito dos péssimos antecedentes do indiciado. 

 

Observação: nas hipóteses dos incisos I (imunidade judiciária) e III (dever de ofício do funcionário 

público), quem divulga a ofensa responde pelo crime, ou seja, não há exclusão da 

ilicitude/tipicidade. 

 

 

 

 

 

 

 


